PARECER Nº 1191, DE 2015
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 49, DE 2014
De autoria da Deputada Telma de Souza, o projeto em epígrafe pretende  autorizar o Poder Executivo a criar o Circuito Paulista de Vôlei de Praia.
Em pauta, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, para análise quanto aos seus aspectos legais, constitucionais e jurídicos, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente ao projeto.
Na sequência, para exame quanto ao mérito, o projeto seguiu para a Comissão de Assuntos Desportivos, a qual opinou por sua aprovação.
Em seguida, a propositura foi conduzida para esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para avaliação dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 
Ao apreciar o assunto, verificamos que esta proposição visa à instituição do circuito em questão, com no mínimo 8 etapas, nas modalidades masculina, feminina e paraolímpica e categorias por faixa etária a partir dos 14 anos.

Nesse sentido, constatamos que a almejada medida encontra-se amparada na Lei n° 14.676, de 2011, o PPA - Plano Plurianual 2012 – 2015, visto que a Secretaria de Estado de Esporte, Lazer e Juventude, nos termos do Programa n° 4109 (Esporte Paulista Rumo a 2016) tem por objetivo formular políticas públicas voltadas ao desporto e paradesporto, coordenar e implementar ações governamentais, apoiar iniciativas, promover o desenvolvimento do esporte e   propiciar intercâmbio entre organizações e confederações. Tal programa se justifica por articular e potencializar políticas públicas que estimulem a prática do esporte (não só como fator de inclusão e integração social, mas também para descobrir talentos) e integrar setores público e privado para a promoção e gestão de competições, campeonatos olímpicos, paraolímpicos, de rendimento, regionais e estaduais, sobretudo através de suas Ações “Campeonatos Regionais e Estaduais de Esportes” e “Esporte e Lazer para Pessoas Portadoras de Deficiência”.

Observamos também que o artigo 3° do projeto prevê os recursos necessários para atender às eventuais despesas geradas por sua aprovação e que a presente proposição se apresenta em sintonia com o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado, o qual dispõe que:

“Artigo 25 - Nenhum projeto de lei que implique a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos.”
Diante de todo o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 49, de 2014.

a) Paulo Correa Junior – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 30/9/2015.

a) Mauro Bragato – Presidente
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